
PARECER Nº 602, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2007

De iniciativa do Nobre Deputado Celso Giglio, o Projeto de lei Complementar nº 07, de 2007, acrescenta dispositivos ao artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 1979, estendendo aos Delegados de Polícia as vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20ª à 24ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20/04/07), tendo recebido duas emendas, juntadas às fls. 27 a 30 destes autos.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais.

Designado Relator Especial, em substituição àquele Órgão Técnico, cumpre a minha pessoa manifestar-me sobre o projeto, nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Como dissemos, a proposição objetiva modificar a Lei Complementar nº 207, de 1979, para reconhecer aos Delegados de Polícia vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.

Trata, portanto, de questão das mais complexas, visto que diz respeito à própria natureza da atividade desenvolvida pelo Delegado de Polícia. Afinal, se há “de facto” similaridade entre as atribuições cometidas aos Delegados de Polícia e as que incumbem aos Membros do Ministério Público e do Poder Judiciário, justifica-se plenamente a equiparação de vantagens e prerrogativas. Caso contrário, a equiparação antes ofenderia que atenderia ao princípio da isonomia.

No Brasil, a Constituição da República atribui tal relevância ao princípio da isonomia ou igualdade que o mesmo está expresso no próprio “caput” do artigo 5º, aquele que veicula os chamados direitos fundamentais, um dos pilares do Estado Democrático de Direito.

Além disso, vários outros dispositivos constitucionais voltam a destacar o princípio da isonomia, tais como o art. 3º, III, o art. 5º, I, o art. 150, II e o art. 226, § 5º. De qualquer modo, o citado art. 5º, caput, do Texto Magno, já seria suficiente para consagrar o princípio da isonomia entre nós. Bastaria, por exemplo, para que se chegasse à conclusão de que os poderes inerentes à sociedade conjugal devem ser exercidos em igualdade de condições pelos cônjuges.

Para o Professor José Afonso da Silva, “o princípio não pode ser entendido em sentido individualista, que não leve em conta as diferenças entre grupos. Quando se diz que o legislador não pode distinguir, isso não significa que a lei deva tratar todos abstratamente iguais, pois o tratamento igual não se dirige a pessoas integralmente iguais entre si, mas àquelas que são iguais sob os aspectos tomados em consideração pela norma, o que implica que os ‘iguais’ podem diferir totalmente sob outros aspectos ignorados ou considerados como irrelevantes pelo legislador” (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 219).

Ora, a nossa questão, fulcro da proposição em exame, diz respeito à legitimidade da equiparação de direitos entre os Delegados de Polícia e os Juízes e Membros do Ministério Público. Nossa primeira pergunta a respeito da matéria deveria ser: em que aspecto estas distintas categorias deveriam ser comparadas? Como se trata de reconhecer aos Delegados de Polícia as “vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça”, a resposta se mostra evidente: os Delegados só deveriam merecer tratamento eqüitativo em relação aos Juízes e Promotores se as suas atribuições forem similares às exercidas por estes últimos. 

Neste passo não podemos deixar de fazer referência à Justificativa do projeto em questão, no qual se fazem considerações bastante pertinentes ao nosso problema, qual seja, a natureza das atribuições exercidas pelos Delegados de Polícia.

“No mundo todo”, lembra o Autor, “o Membro do Ministério Público é considerado um magistrado ou titular de funções equiparáveis às da Magistratura, não sendo incomum que as carreiras sejam equivalentes. Na Itália, por exemplo, muitas das competências do Ministério Público brasileiro – aliás, as mais relevantes – são atribuídas a um braço da Magistratura, os chamados juízes de instrução”.

Desse modo, reconhecida a similaridade das atribuições, em atenção ao princípio da isonomia, entendeu por bem o Constituinte de 1988 assegurar aos Membros do Ministério Público “não só garantias constitucionais equivalentes ao do Poder Judiciário, mas também uma carreira de estrutura básica similar à dos juízes, conforme disposições fixadas na própria Lei Fundamental”.

“Desse modo”, conclui o Autor, “ficaram juízes e promotores públicos equiparados no que concerne às garantias, prerrogativas e vantagens da carreira, o que muito contribui para a boa administração da justiça em nosso País”.

Este ponto é especialmente importante para o nosso problema, pois, muito embora reconheçamos a similaridade de atribuições entre os Juízes e Promotores Públicos não podemos desconhecer igualmente que existem certas singularidades numa e noutra categoria, caso contrário, não constituiriam duas profissões distintas.

Assim, poderíamos indagar, com toda razão, se o grau de similaridades e diferenças existentes entre a atividade do Delegado e aquelas cometidas a Juízes e Promotores de Justiça justificaria um tratamento isonômico ou distinto.

Para o Autor, “ignorando a verdadeira natureza do posto de Delegado de Polícia no Brasil, insistiram os constituintes em tratá-lo exclusivamente como um agente policial”(grifo nosso).

“Ocorre, contudo”, continua o Autor, “que, entre nós, o Delegado de Polícia é muito mais do que um agente de polícia. Embora parcela importante de suas atribuições seja típica do gestor de segurança pública, o procedimento administrativo informativo previsto no art. 4º do Código de Processo Penal – o inquérito policial – faz com que o Delegado exerça funções que, em outros países, incumbem ao promotor público ou ao juiz de instrução.

Atividade cujo fim é fundamentar a denúncia promovida pelo Ministério Público, ponto de partida da ação penal, o inquérito policial exige dos Delegados um extenso conhecimento jurídico, especialmente do Direito Penal e Processual Penal, equiparando, assim, o Delegado ao investigador judiciário ou aqueles demais agentes públicos que, em outras nações, assistem a Justiça no exercício de suas atribuições de polícia judiciária”.

Vê-se, portanto, que, na visão do Nobre Deputado Celso Giglio, na valoração das similaridades e das diferenças que existem entre as carreiras de Delegado, Juiz e Promotor, as similaridades – legitimadoras do tratamento isonômico – levariam vantagem sobre as diferenças. 

Essa conclusão também se nos afigura a mais justa. Tal juízo, deduzido de uma criteriosa valoração dos princípios que informam o nosso ordenamento jurídico, só poderia ceder diante de vedação constitucional expressa à norma isonômica. 

Entretanto, tal norma inexiste, já que nada há no Texto Fundamental que indica ser exaustivo o rol inscrito no Capítulo IV (“Das Funções Essenciais à Justiça”) do Título IV (“Da Organização dos Poderes”). E tampouco se prefigura tal óbice no Estatuto Político do Estado de São Paulo.

No que diz respeito à Emenda nº 01, apresentada pelo Nobre Deputado Edson Ferrarini, entendemos que, neste caso, não existe similaridade de funções entre Juízes, Membros do Ministério Público, de um lado, e os Oficiais da Polícia Militar e servidores da Superintendência de Polícia Técnico-Científica, de outro. Afinal, não nos parece possível reconhecer como função essencial à Justiça o exercício de atividade tipicamente policial, como é o caso destas últimas categorias. Embora se constituam de fato em funções típicas do Estado, como é forçoso reconhecer, não podem ser reconhecidas como funções essenciais à Justiça, carecendo para tanto daquele elemento propulsor da atividade jurisdicional de que se revestem o procedimento preliminar (inquérito policial) e a denúncia do Ministério Público. Ademais disso, todas as funções essenciais à Justiça exigem para o seu exercício da formação jurídica, elemento de que carecem, como pré-requisito ao ingresso na profissão, aquelas favorecidas pela emenda em questão.  

Desse modo, só podemos nos manifestar pela rejeição da emenda.

Pelo mesmo motivo, sentimos ser nosso dever emitir pronunciamento contrário à Emenda nº 2, de autoria do Nobre Deputado Olímpio Gomes, que favorece as mesmas carreiras.

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei Complementar nº 7, de 2007, bem como pela rejeição das Emendas nº 1 e nº 2.

a) Roberto Massafera  - Relator Especial
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